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    Dedico este trabalho:




    a todos os Policiais Militares do Espírito




    Santo que atuam diariamente na árdua




    missão do fazer policial em prol da




    Segurança Pública – heróis anônimos




    que todos os dias deixam suas casas para




    proteger a Sociedade Capixaba;




    aos caminhos que se traçaram em




    minha vida, inesperados sob a ótica de




    minha limitada sabedoria, mas repletos




    de sensatez quando confrontados com a




    onisciência de Deus.


  




  

    “Nos últimos anos centenas de companheiros nossos foram assassinados em serviço, vítimas dos agressores, quando defendiam a sociedade; outras centenas foram feridos, gravemente, indo terminar seus dias numa cadeira de rodas, ou amparados por um par de muletas; e outros tantos foram, ou estão sendo processados e condenados pelo uso incorreto das suas armas de fogo. Este trabalho visa, entre outras coisas, instruí-lo para que não seja o próximo. Leve-o a sério” (GIRALDI, 2013, p. 11).
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    Prof. Dr. Henrique Geaquinto Herkenhoff




    Professor do Mestrado em Segurança Pública da UVV.




    Doutor em Direito e pós Doutor em Administração Pública pela UFES. Foi Procurador da República, Desembargador Federal (TRF3) e Secretário Estadual de Segurança Pública do Espírito Santo.




    Muito se fala acerca da letalidade esta, que, além de se debruçar sobre métodos mais adequados que os usuais para da ação policial, mas raramente vem à luz uma obra como a mensuração do fenômeno, permitindo uma comparação mais correta entre instituições até mesmo pertencentes a países diversos, não se furta a propor meios de reduzi-lo.




    A usual métrica de se somarem as vítimas fatais de confrontos com a polícia por 100 mil habitantes, além de muito vulnerável a distorções alométricas, é terrivelmente inadequada para a comparação entre realidades muito diferentes: com que frequência um policial efetua prisões em um vilarejo na Noruega ou patrulhando as “quebradas” dos grandes centros brasileiros? Qual proporção dos detidos possuem uma arma e de que tipo? Com que frequência usam essas armas contra o policial? A quantidade de vítimas por habitante não diz nada sobre esses cotidianos tão diferentes e atrapalha qualquer avaliação sobre o uso excessivo ou comedido por determinada instituição policial. Contudo, ressalte-se, tal afirmativa não serve para justificar incursões desastradas em comunidades pobres, cujo resultado costuma apresentar mais mortos que presos.




    O autor, após obter números confiáveis da atuação da Polícia Militar do Espírito Santo, cruza os dados em várias direções. Em primeiro lugar, ele indica, dentre as muitas vezes em que a instituição é acionada, quantas resultam na condução coercitiva de alguém até à Delegacia? Claro, pois um policial que não precisa prender ninguém raramente será envolvido em um confronto. A expressão “condução coercitiva”, por outro lado, se mostra mais adequada, porque abarca a prisão em flagrante de um adulto, a apreensão de menores, as prisões que se resolvem na lavratura de um termo circunstanciado e libertação imediata do conduzido, além daqueles casos em que o Delegado entende não haver os requisitos do flagrante e o relaxa, eventualmente instaurando inquérito policial, mas sempre libertando imediatamente o conduzido sem outras formalidades ou exigências.




    Em seguida, mede-se a proporção das detenções que são feitas pacificamente ou resultam em algum tipo de confronto. Essa informação já pode nos dar pistas importantes acerca de como a interação a população em geral e com suspeitos em especial é conduzida. Não é, naturalmente, uma medida conclusiva, visto que, nessas interações, o policial não é o único que tem personalidade própria, cultura individual e coletiva etc., não é o único que faz escolhas de como agir e como reagir à contraparte. Não é conclusiva, mas muito importante, repita-se.




    Uma terceira medida é a da proporção de confrontos que resulta em óbito, seja do policial, seja do suspeito. É aqui que se introduz a discussão acerca do emprego do Método Giraldi de tiro para preservação da vida.




    Sim, pois não parece razoável determinar ao policial que deixe de atuar diante de um crime flagrante – e não é dele a escolha de quais condutas serão consideradas criminosas. Ainda assim, instituições policiais podem adotar focos e modos de atuação nos quais se troca a qualidade das prisões pela quantidade, aumentando artificial e exponencialmente o número de pessoas encarceradas e condenadas com base em provas frágeis, sem uma correspondente redução nos índices de violência.




    Já a maneira como a polícia interagem com a população e, em particular, com os suspeitos pode ser, em larga medida, controlada e aperfeiçoada, permitindo diminuir a propensão de resistência por parte daquele que será detido. A disponibilidade de armas de fogo para a população também é outro fator que aumenta ou reduz a probabilidade de confrontos armados. Por outro lado, treinamento e equipamento adequado, podem oferecer ao profissional da segurança pública todo um repertório para lidar com as ocorrências que se tornam atritadas sem que elas cheguem propriamente a um enfrentamento armado.




    Por fim, se o confronto for inevitável, se o policial for obrigado a utilizar sua arma, pode ser treinado e instruído a matar, pode ser condecorado ou promovido por “atos de bravura” ou, ao contrário, podem ensiná-lo a preservar a vida do oponente sempre que possível. É exatamente esse o escopo do Método Giraldi: ensinar ao profissional a, mesmo nos momentos de maior estresse, manter comedido, controlado, racional e intencional o emprego da violência legítima em defesa própria ou de terceiros. É o método adotado com impressionante sucesso pela PMES, mas não o único com essas características, é verdade.




    A adoção do método Giraldi, contudo, não é apenas adestramento da tropa em técnicas de tiro, mas um poderoso discurso de não violência, uma ordem treinada até se tornar um ato reflexo, para evitar o confronto quando possível, ou ao menos lidar com ele da maneira menos letal possível. Em vez de se comemorarem as mortes de “criminosos” e prantear a dos policiais, o alto comando da corporação deixa previamente claro – na verdade, incute isso na tropa como reflexo condicionado – que é bem melhor que todos permaneçam vivos, que os profissionais voltem para suas famílias ao final do dia e os suspeitos, se comprovada a sua culpa, possa cumprir as penas que a lei lhes reservou.




    E, claro, a população percebe que a sua polícia está ali para proteger, não para matar. Os criminosos, com mais razão, estão atentos. Quando um suspeito percebe que será preso sem ferimentos ou “esculacho”, a probabilidade de reação armada é muito menos.




    Índices diferentes de letalidade podem decorrer de realidades diferentes em que cada policial faz o seu trabalho, mas podem, sim, ser maiores ou menores conforme escolhas não apenas do profissional na ponta, mas também do alto comando e dos governantes.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O processo de restauração da democracia no Brasil trouxe, especialmente a partir da Constituição Federal de 1988, conhecida como Constituição Cidadã, novos paradigmas para as intervenções policiais sustentados no protagonismo da sociedade e no respeito aos direitos humanos. A segurança pública passou a ser não somente dever dos órgãos de Estado, mas também responsabilidade de todos os cidadãos. Isso implicou na adoção de novos procedimentos que aperfeiçoassem o sistema de segurança no país, pautados na filosofia do policiamento comunitário-interativo (MOULIN, 2003; ROSENBAUM, 2002).




    Em um Brasil que busca construir trajetórias democráticas, as leis são revistas, a sociedade civil se faz representar por organizações não governamentais, associações e por meio de mecanismos que tragam um maior controle de suas instituições, especialmente aqueles que atuam diretamente com direitos e garantias individuais e coletivas. Não é por acaso que as corregedorias e ouvidorias também passaram por um processo de maior visibilidade. No contexto da elaboração da nova Constituição Federal, houve um processo de reivindicação de transparência na atuação dos órgãos de segurança pública por parte da sociedade civil organizada (PINHEIRO; BRAUN, 1986).




    Neste contexto, coloca-se o papel desenvolvido pelos administradores públicos e seus executores na busca de soluções éticas e legais que contribuam para a melhoria da qualidade de vida de todas as pessoas, exigindo da Polícia Militar adequações emanadas da nova Constituição, que, pela primeira vez, vem disciplinada em um capítulo próprio. Assim, o capítulo III, “Da Segurança Pública”, cita em seu Art. 144 a localização da Polícia Militar no ordenamento jurídico, onde aduz a missão institucional das polícias militares como sendo a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública. No lastro do dispositivo constitucional, o Parecer GM 25 da Advocacia-Geral da União (2001) ressalta a competência ampla da Polícia Militar na preservação da ordem pública:




    Engloba inclusive, a competência específica dos demais órgãos policiais, no caso de falência operacional deles, a exemplo de greves ou outras causas, que os tornem inoperantes ou ainda incapazes de dar conta de suas atribuições, funcionando, então, a Polícia Militar como um verdadeiro exército da sociedade. Bem por isso as Polícias Militares constituem os órgãos de preservação da ordem pública para todo o universo da atividade policial em tema da “ordem pública” e, especificamente, da “segurança pública”.




    Dantas et al. (2010), apud Araújo et al. (2019, p. 179), destacam a violência como algo cada vez mais frequente no país. “A inserção do policial militar (PM) nesse contexto está relacionada às suas atribuições de combate à criminalidade e a garantia da segurança pública”.




    Bezerra, Minayo e Constantino (2013), e Costa e Chaves (2005) citados por Araújo et al. (2019, p. 179), ressaltam a função e a exposição do trabalho do policial militar como sendo altamente perigosas, por ter como sua principal função a “manutenção da ordem e da segurança da população geral. Por se tratar de um trabalho de constante pressão, que lida com o perigo iminente e situações de alto risco, exige uma certa estabilidade emocional”.




    Em se tratando de ordenamento jurídico constitucional do estado do Espírito Santo, a Polícia Militar tem sua atuação definida pelo Art. 130 da Emenda Constitucional nº 12, de 20 de agosto de 1997:




    À Polícia Militar compete com exclusividade, polícia ostensiva, e a preservação da ordem pública, e ao Corpo de Bombeiros Militar, a coordenação e execução de ações de defesa civil, prevenção e combate a incêndios, e explosões em locais de sinistros, busca e salvamento, elaboração de normas relativas à segurança das pessoas e de seus bens contra incêndios e pânico e outras previstas em lei. (ESPÍRITO SANTO, 1989).




    Desta forma, cabe à Polícia Militar a finalidade preventiva e de preservação da ordem pública. Em caso de necessidade de intervenção por parte da força policial, seja em um fato antissocial ou em um confronto armado, é necessário que o PM possua treinamentos, dentre eles o de tiro policial, que atendam aos anseios do corpo social, ou seja, que respeite a dignidade da pessoa humana, preservando vidas nesses cenários, incluindo as próprias vidas dos policiais militares.




    Em relação ao princípio da dignidade da pessoa humana, Grobério (2020, p. 3) o reconhece como sendo uma qualidade inerente ao ser humano ao afirmar que o princípio vem sendo considerado, pelos doutrinadores, como “qualidade intrínseca e indissociável de todo e qualquer ser humano e é justamente por isso que o Estado e o Direito, pelo menos teoricamente, têm como objetivo frequente a busca pelo seu respeito e sua proteção”.




    Diante deste cenário, como atua a Polícia Militar do Espírito Santo (PMES)? Atua em defesa da justiça, da dignidade da pessoa, consciente do seu papel constitucional de servir e defender, mesmo em situações adversas?




    Para tentar responder a essa pergunta nesse livro estudaremos o cenário para entender e apontar possíveis mudanças no comportamento dos policiais militares do Espírito Santo na questão da letalidade em consonância com a legislação internacional dos direitos humanos, antes e após a inserção do “Método Giraldi®” nas estruturas curriculares de todos os cursos da Corporação, sendo inclusive, adotado como curso de formação continuada1.




    




    

      

        1 Conforme Artigo 3 (caput) das Normas para o Planejamento e Conduta do Ensino (NPCE, 2021) da Diretoria de Educação da PMES: “Os cursos de formação continuada são aqueles que integram a habilitação e o aperfeiçoamento do policial militar, em atividades-fim ou meio, exercidas na corporação” (ESPÍRITO SANTO, 2021a, p. 9).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 A POLÍCIA MILITAR: DO POLICIAMENTO AO USO DA FORÇA LETAL




    A palavra polícia surgiu na antiguidade clássica greco-romana, com o vocábulo ‘politeia’ do grego, derivado de polis (cidade) e politia dos romanos. Ambas as palavras possuem mesmo significado: “governo de uma cidade”, “cidadania” ou “administração pública”. Na Idade Média, o significado evoluiu para “a boa ordem da sociedade civil”. Na Idade Moderna, a polícia foi designada a atuar em toda a atividade do Estado tendente ao bom governo da nação e a ordem pública em geral, chegando à atualidade como garantidora da segurança pública para o exercício dos demais direitos e liberdades (AFONSO, 2018).




    Num conceito mais moderno, Reiner (2004) define polícia como uma instituição composta por indivíduos que patrulham os espaços públicos, uniformizados, tornando-se, assim, visíveis ao público, dissuadindo o infrator e proporcionando sensação de segurança aos demais cidadãos, munidos de amplo mandato para a manutenção da ordem, o controle do crime e o exercício de algumas funções negociáveis de serviço social.
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